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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : E D F
ADVOGADOS : ADONIAS RODRIGUES SOARES JUNIOR - GO028116

ELIOVAINE GOUVEA DA SILVA - GO040352
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE NÃO VERIFICADA.
1. Reconhecida a evasão do distrito da culpa pelas 
instâncias ordinárias, tem-se por justificada a 
segregação cautelar.
2. "Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 
do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 
685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).
3. Não se verifica a falta de contemporaneidade, tendo 
em vista que, consoante se extrai do acórdão 
impugnado, o agravante encontra-se foragido e o 
mandado de prisão ainda não foi cumprido. Assim, o 
decurso do tempo, devido à condição de foragido, não 
invalida a prisão, mas reforça o seu fundamento.
4. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 24 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE NÃO VERIFICADA.
1. Reconhecida a evasão do distrito da culpa pelas 
instâncias ordinárias, tem-se por justificada a 
segregação cautelar.
2. "Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 
do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 
685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).
3. Não se verifica a falta de contemporaneidade, tendo 
em vista que, consoante se extrai do acórdão 
impugnado, o agravante encontra-se foragido e o 
mandado de prisão ainda não foi cumprido. Assim, o 
decurso do tempo, devido à condição de foragido, não 
invalida a prisão, mas reforça o seu fundamento.
4. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão denegatória de habeas 
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corpus.

Em suas razões, a defesa reitera a ausência de fundamentação idônea 
para manutenção da prisão preventiva.

Alega que "o simples fato de o acusado não ter sido encontrado para 
citação não pode ser considerado para decretação da prisão" (fl. 208).

Argumenta que não há contemporaneidade "entre o fato e a 
decretação da prisão, ou seja, 14 anos e 05 meses após o fato, e vale 
mencionar que o acusado não teve outros processos para gerar fatos novos, 
sendo primário, em todo esse tempo" (fl. 209).

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão combatida, no que importa, assim dispôs (fls. 194-196):

A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a 
seguinte fundamentação (fl. 141):

Verifico o risco à ordem pública em concreto pela liberdade 
do agente. O réu está foragido. O réu não tem 
compromisso com seu processo penal. Assim, a liberdade 
do réu redunda em risco à sério ordem pública. Resta 
preenchido o requisito do art. 312, risco à ordem pública.
Assim, acolho o parecer anterior do MP como razões de 
decidir e DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA do 
requerido.

In casu, mostra-se inviável acolher a pretensão sumária, 
porquanto, ao menos nessa etapa, verifica-se a presença de 
fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, pois foi apontado que o 
investigado se evadiu do distrito da culpa, sendo necessária a 
prisão para garantia de aplicação da lei penal.
Nos termos da jurisprudência desta Corte a fuga do acusado do 
distrito da culpa constitui "elemento suficiente para justificar a 
manutenção do decreto de prisão, pois demonstra a intenção do 
agente não só em prejudicar a instrução, mas principalmente a 
aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 181.862/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023.).
Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; 
AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Por fim, não se verifica a ausência de contemporaneidade, tendo 
em vista que, o paciente encontra-se foragido, sendo que o 
mandado de prisão ainda não foi cumprido. Assim, o decurso do 
tempo, em razão de estar foragido, não infirma a prisão, mas 
reforça o fundamento. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
SUBTRAÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES DE COFRE DE 
AGÊNCIA BANCÁRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PRÁTICA DO DELITO 
DURANTE O CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME 
ABERTO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RÉU FORAGIDO. ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição 
quando evidenciado, de forma fundamentada e com base 
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.
2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta 
e a maior periculosidade do agravante, reveladas pelas 
circunstâncias do crime - furto qualificado praticado em 
concurso de quatro agentes, que subtraíram, mediante o 
rompimento de obstáculo, o cofre de uma agência bancária 
contendo 2 armas de fogo e 20 munições pertencentes à 
empresa responsável pela segurança da instituição 
financeira. Ademais, a prisão também se justifica para 
evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que o 
agravante é reincidente específico e encontrava-se em 
cumprimento de pena em regime aberto quando praticou o 
crime em análise. Além disso, o réu encontra-se foragido 
até o presente momento, fato que ensejou o 
desmembramento da ação penal em relação a ele. Tais 
circunstâncias revelam sua renitência na prática delituosa e 
o risco ao meio social, recomendando a manutenção da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública e para 
assegurar a aplicação da lei penal.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
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condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.
5. A contemporaneidade não está restrita à época da 
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no 
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso 
tenha ocorrido em um período passado. De mais a mais, 
ainda não houve o cumprimento do mandado de prisão, 
encontrando-se o paciente foragido, sendo certo que "a 
fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo 
prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de 
contemporaneidade não tem o condão de revogar a 
segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 24/8/2021).
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
831.957/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

Ante o exposto, denego o habeas corpus.

Não há motivo para conclusão diversa.

Quanto à fundamentação da prisão preventiva, foi apontado que o 
agravante se evadiu do distrito da culpa, sendo necessária a prisão para 
garantia de aplicação da lei penal.

Com efeito, "a evasão do distrito da culpa, comprovadamente 
demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui 
motivação suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar para 
garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 28/11/2019).

No mesmo sentido, menciono:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA VIA. 
CONDIÇÃO DE FORAGIDO. NEGATIVA DESPIDA DE 
DOCUMENTAÇÃO PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA. 
EVASÃO PARA LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. 
CONTEMPORANEIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
[...] 
6. A evasão do agravante para local incerto e não sabido 
consiste em motivação atual e idônea para justificar a 
prisão. Com efeito, "a fuga constitui o fundamento do juízo de 
cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação 
de ausência de contemporaneidade não tem o condão de 
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revogar a segregação provisória". (AgRg no RHC 133.180/SP, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 24/8/2021). 
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. 
8. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 858.153/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 19/10/2023, DJe de 27/10/2023 – grifo acrescido.)

Ademais, "[d]emonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, 
não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal" 
(AgRg no HC n. 685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).

De outro norte, não se verifica a falta de contemporaneidade, tendo em 
vista que, consoante se extrai do acórdão impugnado, o agravante encontra-se 
foragido e o mandado de prisão ainda não foi cumprido. Assim, o decurso do 
tempo, devido à condição de foragido, não invalida a prisão, mas reforça o 
fundamento. No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
IDÔNEA. AGRAVANTE FORAGIDO. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO VISUALIZADA. SEM 
REGISTRO DE CUMPRIMENTO PRISIONAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.
2. Conforme os autos, o agravante teve sua prisão preventiva 
decretada em 2022 por estar em local ignorado e não ter sido 
encontrado após várias tentativas para fins de citação, sendo 
classificado como foragido pelas instâncias ordinárias. Cumpre 
observar que ainda não há registro de cumprimento do decreto 
prisional. Desse modo, o comportamento do agravante 
demonstra o intento do agente de frustrar o direito do Estado de 
punir, justificando, assim, a custódia.
3. Do mesmo modo, não há como considerar a ausência de 
contemporaneidade diante do não cumprimento da custódia 
preventiva. Ora, "a fuga constitui o fundamento do juízo de 
cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a 
alegação de ausência de contemporaneidade não tem o 

Documento eletrônico VDA43564428 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/09/2024 12:25:40
Código de Controle do Documento: ce429b0c-b7d8-43aa-9421-cfe7297ba570



condão de revogar a segregação provisória". (AgRg no RHC 
133.180/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
24/8/2021).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 197.493/CE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 3/7/2024 – grifo acrescido.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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